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Resumo

Com este artigo propomos algumas reflexões acerca da grande 
política, de Nietzsche, e da política que vem, de Agamben, problema-
tizando uma possível hegemonia da economia sobre a política. A partir 
desse horizonte, até que ponto o niilismo reativo nietzschiano se expres-
sa atualmente em uma apatia política fundamentada na sacralização de 
instituições como Estado, lei, autoridade e mercado, conforme Giorgio 
Agamben em Profanações? Finalmente, haveria algum nexo entre a 
sacralização do mercado e uma consequente hegemonia da economia 
sobre a política?
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Abstract

In this paper we propose some reflections on Nietzsche’s great 
politics and Agamben’s coming politics, discussing a possible hegemony 
of economics over politics. From this context, we would like to inquire ‘till 
what extent the political apathy of Nietzschean reactive nihilism is based 
on Giorgio Agamben’s “sacredness of institutions” of his work Profanities, 
such as State, Law, Authority and Market? Finally, we would like to ask 
if it is some connection between the consecration of the market and a 
consequent hegemony of economics over politics?

Keywords: politics, nihilism, apathy, sacralization of the State.
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A GRANDE POLÍTICA EM NIETZSCHE 
E A POLÍTICA QUE VEM EM AGAMBEN

Márcia Rosane Junges
UNISINOS

Aproximações e distanciamentos

Nietzsche e Agamben são dois pensadores importantes 
para compreendermos os tempos em que vivemos, e especial-
mente a política, mais do que nunca convertida em uma bio-
política. Além desse deslocamento de perspectiva, a política 
tradicional demonstra sinais de esgotamento e perda de efeti-
vidade. Frente à economia, ela cumpre um papel secundário, 
refém que está das decisões do capital financeirizado na con-
dução das decisões.

Em Agamben, a política pode ser pensada a partir de dois 
grandes eixos, quais sejam, a exceção e a oikonomia, conforme 
acentua em O reino e a glória (AGAMBEN, 2011). Em Nietzsche, 
um dos pontos centrais de seu pensamento político é a crítica à 
democracia liberal, que por sua vez encontrará uma conexão 
no conceito de governamentalização da vida, desenvolvido por 
Michel Foucault. Este autor inspira o conceito de oikonomia co-
mo governo da vida em Agamben.

Assim, acreditamos que, se para Nietzsche a política 
contemporânea está vazia, gira em falso e ouve seu próprio 
eco num processo de apequenamento e degenerescência, is-
so acontece porque foi reduzida à oikonomia, isto é, ao gover-
no da vida, obediente ao sistema capitalista que impele ao 
consumo e ao eterno desespero de desejar e alimentar uma 
“vida a crédito”.

Se pensarmos com Agamben que consumir não é um ato 
de uso, mas sim um ato de destruição, o capitalismo nos coloca 
diante do improfanável. De toda sorte, adverte o pensador, “a 
profanação do improfanável é a tarefa política da geração que 
vem” (AGAMBEN, 2007, p. 79). Nesse sentido, o que talvez nos 
caiba fazer é formularmos uma recusa à normatização da ma-
quinaria biopolítica que produz “em escala planetária” a vida nua 
utilizável, consumível e sacrificável (BAZANELLA, ASSMANN, 
2013, p. 164) desde os começos, nas origens da tradição políti-
ca civilizatória ocidental. Seja nos totalitarismos ou nas demo-
cracias da modernidade, Agamben localiza a mesma matriz bio-



4 • Márcia Rosane Junges

política constitutiva do poder soberano. Portanto, é preciso 
retirar “a assinatura de sacralidade do modelo secularista da 
modernidade que mantém esferas de poder e instituições ina-
cessíveis ao poder real do povo” (RUIZ, 2013b). À vida nua deve-
mos contrapor a profanação como forma de resistência, através 
da qual podemos “tentar uma nova política, um novo ser huma-
no, uma nova comunidade, pensando e promovendo o avesso 
da vida nua, a potência da vida, e a vida humana como potência 
de ser e de não ser” (AGAMBEN, 2007, p. 8-9).

Nesse sentido, retirar do templo, profanar, é devolver ao 
uso comum, fazer das coisas um novo uso. E é nessa seara que 
pensamos a profanação da política em Agamben como disso-
nante ao jugo do poder econômico. Em Profanações, o filósofo 
turinense escreve que “da mesma forma que a religio não mais 
observada, mas jogada, abre a porta para o uso, assim também 
as potências da economia, do direito e da política, desativadas 
em jogo, tornam-se a porta de uma nova felicidade” (Ibid., 2007, 
p. 67). Em A comunidade que vem, acentua que “é na figura 
desse mundo separado e organizado através dos media, em 
que a forma do estado e da economia se compenetram, que a 
economia mercantil tem acesso a um estado de soberania abso-
luto e irresponsável sobre a vida social inteira” (AGAMBEN, 2013, 
p. 7). Por sua vez, quando empreende sua denúncia feroz “à 
sociedade de massas, de produtores e apáticos consumidores, 
controlados em suas energias vitais, controlados em sua condição 
de vida e morte, Nietzsche descortina o horizonte biopolítico do(s) 
próximo(s) século(s)” (BAZANELLA, ASSMANN, 2013, p. 21-22). 
Nesse sentido, “que formas a vida humana pode assumir num 
contexto de mundo marcado pela hegemonia de um fundamen-
talismo ‘democrático’ de mercado” (Ibid., 2013, p. 21-22)?

Uma das articulações filosóficas possíveis em Agamben e 
Nietzsche é a afirmação da vida em seus matizes trágico e pro-
fano como obra de arte. Assim, brotam inquietantes as ideias da 
grande política, através da transvaloração dos valores, e da po-
lítica que vem, através da profanação, como convites a um pen-
sar que nos ajude a vislumbrar outro horizonte, uma outra vida, 
na qual a hegemonia do mercado e sua mediocridade estejam 
ameaçadas e onde haja espaço para uma política revigorada e 
que compreenda a centralidade da vida em sua forma trágica e 
profana, como resistência ao apequenamento.

Se Nietzsche tributava a Heráclito a importância e a gênese 
de seu conceito de devir, Agamben bebe na mesma fonte ao 
ponderar que perdemos a arte de viver, isto é, a infância, “lugar 
primeiro da mais séria profanação da vida, como já fora anuncia-
do pelo Zaratustra de Nietzsche” (AGAMBEN, 2007, p. 13). Mati-
zado por cores nietzschianas, Agamben escreve que “no limiar 
da zona de não conhecimento, Eu deve abdicar de suas proprie-
dades, deve comover-se. E a paixão é a corda estendida entre 
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nós e Genius, sobre a qual caminha a vida funâmbula” (Ibid., 
2007, p. 19).

Crítica à democracia

A crítica de Nietzsche endereçada à democracia liberal do 
século XIX igualou esse sistema a uma mentalidade de rebanho, 
expressão de fraqueza e decadência, amesquinhamento da hu-
manidade, embotamento da vontade de poder e nivelamento por 
baixo. Nietzsche compreendia a democracia liberal como uma 
transposição política do cristianismo paulino. No contexto da 
morte de Deus como um dos principais eventos da modernida-
de, o filósofo apontava a reificação da democracia como uma 
extensão secular das estruturas filosóficas e tradicionais então 
colocadas sob suspeita. Acirrava-se a configuração da dinâmica 
niilista do Ocidente. Ao apagar o horizonte com uma esponja, ao 
ter as mãos sujas do sangue de Deus e ao entrar nas igrejas e 
delas se aperceber como tumbas da divindade, o homem mo-
derno entra em colapso. Porém, mais do que diagnosticar o 
niilismo e prever como um sismógrafo o terremoto dos próximos 
dois séculos, Nietzsche saudava esse fenômeno como necessá-
rio para que o espírito de gravidade e a moral de rebanho fos-
sem soterrados. Em seu lugar deveriam vir o além do homem e 
uma moral de senhores expressa na existência trágica, no amor 
fati, no eterno retorno e na construção da vida como obra de 
arte. Suas críticas fundamentais expressas ao mencionar a 
grande política são os ideais modernos, o problema dos valores 
e a pequena política como sua consequência.

Calcados naquilo que George Brandes nomeou como radi-
calismo aristocrático, os alicerces do ideário político nietzschia-
no foram fundados em conceitos oriundos da Grécia arcaica. 
Nesse sentido, há duas ideias fundamentais. A primeira delas é 
a justiça trágica, tributária de uma moral agonística e que prima-
va pela hierarquização e competição e pelo embate entre inimi-
gos respeitáveis. O segundo conceito é a excelência, ou areté, 
dada por nascimento. Contudo, sua filosofia não clamava por 
um retorno de uma política nos moldes gregos arcaicos. Sua 
concepção compreendia uma política revigorada, na qual a cul-
tura ocuparia posição privilegiada, alicerçada pela vontade de 
poder. Nesse sentido, Nietzsche cunha a terminologia “grande 
política” como o expediente capaz de se contrapor ao niilismo 
característico da pequena política democrática que se dissemi-
nava pela Europa no final do século XIX. Sua grande política é 
uma espécie de contradiscurso à modernidade político-moral e 
de todo cortejo de radical homogeneização e apequenamento 
do homem que a acompanha.

Nietzsche compreendia que a unilateralidade político-moral 
característica do Ocidente está sedimentada na dinâmica deca-
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dencial presente desde um dos embriões dessa cultura, qual 
seja, a judaico-cristã, cujo prolongamento se dá em movimentos 
sociopolíticos como a democracia. A unilateralidade dessa pers-
pectiva, que através do instinto judeu, segundo Nietzsche, se 
consagrou como a única válida, é algo pernicioso. Isso porque 
retira a possibilidade do combate, do enfrentamento e promove 
uma aniquilação das diferenças. Dentro desse processo niilista 
deve ser compreendido aquilo que o filósofo apontou como o 
“processo de homogeneização dos europeus”, ou ainda, tornar 
igual a partir da exclusão das diferenças. O movimento demo-
crático, diz Nietzsche, contém “a mesma dinâmica de extermínio 
do conflito por meio do extermínio das diferenças implícita em 
seu princípio básico. O movimento democrático, por meio da 
igualdade, possui a mesma lógica utilizada pelos judeus para 
continuar sobrevivendo como nação, com o supremo objetivo de 
conservação” (VIESENTEINER, 2006).

Para Nietzsche, a concepção de política ideal “é aquela 
que a vê como um meio para um fim: a produção de cultura e de 
grandeza humana” (PEARSON, 1997, p. 21). Quando nossa con-
cepção fica subjugada pelas preocupações com o poder mate-
rial, diz que nos tornamos incapazes de acrescentar à existência 
qualquer sentido espiritual ou cultural. O além do homem vem 
para transcender esse tipo decadente de homem, liderando não 
uma revolução política no sentido comum do termo, da pequena 
política cotidiana, mas uma modificação global nos campos da 
educação e da cultura, uma avaliação da utilidade, do motivo 
pelo qual a sociedade existe e nela estamos inseridos. Em últi-
ma análise, não existe, em Nietzsche, um projeto político espe-
cífico, mas sim uma saída cultural para o problema social.

Por outro lado, ponderamos que, se para Nietzsche o alvo 
da cultura é a vinda do além do homem, fica claro que sua linha 
filosófica filia-se ao aristocratismo. Como observa Oswaldo  
Giacoia, esse aristocratismo não significa anulação do outro e, 
muito menos, seu extermínio. Nietzsche tinha em mente a im-
portância da alteridade na existência trágica, basta lembrar sua 
insistência em afirmar os princípios apolíneo e dionisíaco como 
fundamentais, bem como do conceito de “inimigo”, ao modo das 
disputas da época grega, com o agon. Entretanto, é preciso ad-
mitir que esse posicionamento tem na hierarquização e na meri-
tocracia dois pontos constitutivos, e daí advém toda uma série 
de objeções que se colocam em contraposição à democracia, 
por exemplo.

Tomando em consideração as ideias políticas de Nietzsche, 
propomos uma reflexão sobre sua pertinência no século XXI, 
problematizando-as com o pensamento filosófico de Giorgio 
Agamben. Assim, nos perguntamos se haveria um nexo entre a 
pequena política democrática que Nietzsche deplorava e a as-
censão na modernidade de um governo sem centro, indistinto, 
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cujo “príncipe”, em última instância, é o mercado. Até que ponto 
a “vontade de nada”, ou seja, o niilismo reativo apontado pelo 
filósofo alemão, encontraria sua tradução na apatia política e no 
niilismo político frente à convalescença da política tradicional, 
que ora vivenciamos? Em que medida essa apatia política é 
conveniente a um governo biopolítico, versado na condução do 
estado de exceção e no jugo do homo sacer, figura paradoxal e 
ambígua, insacrificável e matável, concomitantemente? Até que 
ponto essa apatia política tem a ver com a sacralização de insti-
tuições como Estado, mercado, lei e autoridade, como propõe 
Giorgio Agamben? Outra questão que nos inquieta trata das 
possíveis aproximações que podemos inferir entre a grande po-
lítica de Nietzsche e a política que vem, de Agamben. Nessa 
lógica, haveria um nexo entre a transvaloração dos valores e a 
categoria de profanação?

No artigo Giorgio Agamben, controvérsias sobre a seculari-
zação e a profanação política, Castor Bartolomé Ruiz frisa que 
“a sacralização do real tem consequências éticas e políticas gra-
ves porque retira das pessoas a potência do agir transferindo-a 
para outras instâncias que não alcança” (RUIZ, 2013b). Para 
Agamben, a pretensão da secularização de aproximar a realida-
de social e política do povo fracassou porque a secularização 
manteve intacto o dispositivo da sacralidade dentro das institui-
ções, só que agora de forma secular. “Os espaços modernos 
secularizados permanecem atravessados pela assinatura da 
sacralidade; neles não há espaço para a democracia real. A de-
mocracia é incompatível com a administração biopolítica e as 
formas corporativas de governo” (Ibid, 2013b).

As formas políticas, afirma Agamben, “continuam vivas co-
mo formas vazias, mas a política tem hoje a forma de uma ‘eco-
nomia’, a saber, de um governo das coisas e dos seres huma-
nos” (AGAMBEN, 2013). A consequência dessa transferência da 
assinatura do sagrado para política é que esta “funciona como 
um espetáculo religioso mal disfarçado” (DICKINSON, KOTSKO, 
2013). Para isso, basta observarmos o quão “sagrados” se tor-
naram certos espaços e figuras políticas com o passar dos anos. 
Em O reino e a glória, o filósofo turinense menciona que “todos 
os conceitos decisivos da moderna doutrina do Estado são con-
ceitos teológicos secularizados” (AGAMBEN, 2011, p. 14).

Agamben (2013b) pontua que o capitalismo não é somente 
uma secularização da fé protestante, como acentuava Max We-
ber. Hoje, o capitalismo é o próprio fenômeno religioso, “que se 
desenvolve de modo parasitário a partir do cristianismo”. Em 
Benjamin, o capitalismo é a religião da modernidade. Tal “reli-
gião” não visa a uma redenção da humanidade, mas sua destrui-
ção, uma vez que investe suas forças na culpa e no desespero. 
O filósofo italiano aponta que o banco é uma “máquina de fabri-
car e gerir crédito” que toma o lugar da igreja, “e ao governar o 
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crédito, manipula e gere a fé – a escassa e incerta confiança – 
que o nosso tempo ainda conserva em si” (Ibid., 2013b).

Para Agamben, a soberania e o governo são os mecanis-
mos fundantes daquilo que nomeia como a máquina política do 
Ocidente. E no centro dessa máquina está o arcanum imperii, a 
herança teológica da glória da qual derivam as democracias 
contemporâneas. Essas máquinas agambenianas, cujo centro 
está vazio e que giram no vazio, têm nessa característica uma 
das condições de sua eficácia. Por certo, Agamben recorre à 
obra Segurança, território e população, de Foucault, para esta-
belecer uma relação de governamentalidade econômica com o 
cristianismo e o pastorado, indo buscar suas raízes na oikono-
mia trinitária dos primeiros séculos. Teria sido, então, o trono 
vazio do qual fala o filósofo, ocupado pelo mercado hegemônico, 
preponderante inclusive sobre a política?

Aqui compete recorrermos ao conceito de dispositivo, que 
Agamben também retoma de Foucault. A função dos dispositi-
vos é, precisamente, a de capturar o vivente, dando lugar, por 
meio dessa captura, aos processos de subjetivação e de des-
subjetivação. Nesse sentido, afirma o filósofo italiano que não 
seria errado definir a fase extrema do desenvolvimento capitalis-
ta que vivemos como uma gigantesca acumulação e prolifera-
ção de dispositivos. A respeito desse processo, não se trata nem 
de suprimir os dispositivos, nem de imaginar-se ingenuamente 
um bom uso, mas de profaná-los. Em Meios sem fim, Agamben 
acentua que

o que está em jogo é outra coisa e mais extrema, pois se 
trata de assumir como tarefa a pura e simples existência 
fática dos povos, quer dizer, em última análise, sua vida 
nua. Nessa perspectiva, os totalitarismos de nosso século 
constituem verdadeiramente a outra cara da ideia hegel- 
kojèviana de um fim da história: o homem alcançou seu 
télos histórico e só fica a despolitização das sociedades 
humanas por meio do destaque incondicional do reino da 
oikonomia ou a assunção da própria vida biológica como 
tarefa política suprema (1996a).

Para compreendermos o laço que pensamos existir entre o 
niilismo reativo diagnosticado por Nietzsche, que tem na secula-
rização das instituições sagradas um de seus pilares, e a hege-
monia do mercado que intuímos a partir das ideias de Agamben, 
pensamos ser pertinente a elucidação dos nexos entre grande 
política e justiça trágica.

Grande política e justiça trágica

A fim de superar o niilismo, a grande política inspira-se em 
um modelo peculiar de justiça, a justiça trágica grega. Ao ques-
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tionar-se se existe culpa, injustiça, contradição e sofrimento no 
mundo, Nietzsche diz que sim, mas apenas para os homens 
limitados. No aforismo 377, Nós, os apátridas, de Gaia ciência, 
o pensador afirma não ser desejável “que o reino da justiça e 
da concórdia seja fundado na Terra” (NIETZSCHE, 1981, p. 
284), e que não deveriam ser ouvidos os brados de direitos 
iguais, sociedade livre e nivelamento social. Assim, precisa-
mos atentar para o fato de que o conceito de justiça nietzschia-
no deve ser entendido dentro da lógica da existência trágica. 
Compreenda-se que o conceito de eterno retorno e o amor fati 
são fundamentais para captar essa concepção.

A justiça nietzschiana não é a mesma dos códigos positi-
vos, mas sim uma justiça fundamentada no jogo das pulsões 
apolíneas e dionisíacas, capazes de expressar a incomensura-
bilidade da existência (MELO, 2004, p. 2). A moral dicotômica e 
maniqueísta cede espaço a um entendimento totalmente outro 
de justiça, isto é, a justiça trágica prima pelo retorno a uma natu-
ralização do homem no sentido de uma superação constante de 
si, abrindo-se à autoconstrução, experimento, erro e alegria, 
mas alheio a qualquer noção de progresso (Ibid, 2004, p. 85). 
Para Nietzsche, a justiça trágica difere substancialmente da so-
crática, porquanto esta quer massificar, nivelar, tornar os indiví-
duos iguais e apagar suas diferenças. Com esses elementos 
entendemos que, quando Nietzsche critica a igualdade demo-
crática, se refere àquilo que compreende como despersonaliza-
ção e nivelamento por baixo que suscita.

Por sua vez, a justiça trágica preconiza o agon como funda-
mento último existencial, apondo à vida um caráter heroico, de 
autoconstrução e de luta para afirmar-se (Ibid, 2004, p. 16). A 
justiça trágica e o agon nietzschiano admitem derrotas, que fa-
zem parte da facticidade do devir (Ibid., 2004, p. 16), e há um 
eterno recomeçar do jogo da vida, sem uma teleologia que se 
queira explicativa de todo esse processo.

A concepção trágica do filósofo, baseada no jogo e na luta, 
é tributária à “figura de Heráclito, que aponta igualmente um mo-
do de se pensar a justiça tragicamente” (Ibid., 2004, p. 17). Não 
existe uma dualidade entre ser e devir – este último é o motor do 
mundo e “manifesta-se por uma luta polarizada de contrários” 
(Ibid., 2004, p. 17), que revelam a justiça eterna. Criando regras 
constantemente para domar tanto o monstruoso e o anômalo 
quanto o belo e o exuberante, o homem teórico, cujo maior ex-
poente para Nietzsche era Sócrates, busca encaixar o mundo 
em fórmulas às quais pode acorrer quando necessário for, crian-
do, assim, a falsa concepção de ter domado aquilo que é impos-
sível domesticar – a vida em seu perecer e recomeçar. Diferente 
dessa justiça socrática, que unia a consciência e o saber à jus-
teza da ação (Ibid., 2004, 29), a justiça trágica não possui cone-
xões com a culpa e a responsabilidade.
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Nietzsche entende o devir como inocente, como um jogo, e 
seu representante é Dionísio, a quem o filósofo contrapõe o Cru-
cificado, representante da moral cristã de culpabilidade e de res-
sentimento. Por isso, a inocência do devir como tragédia é uma 
contraposição à teologia paulina e luterana (Ibid., 2004, p. 32). 
No lugar da redenção por meio de Deus, a redenção por meio da 
arte; ao invés do amor ao próximo, os valores heroicos; “em vez 
da teologia cristã da história, o devir de Heráclito; em vez da 
certeza da salvação, o amor fati” (Ibid., 2004, p. 32).

Evidentemente, esse entendimento de justiça difere da-
quele convencionado em nossas sociedades ocidentais, e, so-
bretudo, democráticas, e abre-se um abismo de dubiedades às 
quais os escritos nietzschianos estão sujeitos. Então, a grande 
política precisa ser compreendida no escopo de sua concep-
ção de justiça trágica. Agora veremos em que medida o concei-
to de justiça trágica se aproxima do tipo de justiça intrínseca ao 
mercado globalizado.

Uma política “colonizada” pela economia?

Corrigindo as teses de Michel Foucault e Hannah Arendt, 
Agamben escreve que a oikos e a polis, as duas formas tradicio-
nais de governo, foram subvertidas pelo modo oikonomico de 
governar a polis. Enquanto a política tem como fundamento o 
autogoverno e a decisão soberana dos sujeitos, a oikonomia vi-
sa ao governo destes. O governo oikonomico, que remete à 
ideia aristotélica de “administração da casa” (AGAMBEN, 2011, p. 
31) se caracteriza por objetivar a vida humana como elemento 
governável e fazer dos sujeitos meros seres viventes, objetos 
das estratégias de governo. Vale destacar, contudo, que a oikos 
não se refere à

casa unifamiliar moderna nem simplesmente a família am-
pliada, mas um organismo complexo no qual se entrela-
çam relações heterogêneas, que Aristóteles distingue em 
três grupos: relações “despóticas” senhores-escravos (que 
costumam incluir a direção de um estabelecimento agríco-
la de dimensões amplas), relações “paternas” pais-filhos 
e relações “gâmicas” marido-mulher. O que une essas re-
lações “econômicas” (cuja diversidade é sublinhada por 
Aristóteles) é um paradigma que poderíamos definir como 
“gerencial” (Ibid., 2011, p. 31).

Esse sentido gerencial fica mais claro em uma passagem 
de Marco Aurélio (Ibid., 2011, p. 33). Por outro lado, costuma-se 
atribuir a Paulo o primeiro uso do termo oikonomia em sentido 
teológico. Contudo, pondera Agamben, “uma leitura mais atenta 
das passagens em questão não confirma essa hipótese” (Ibid., 
2011, p. 35) e acentua a importância da inversão do sintagma 
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paulino “economia do mistério” para “mistério da economia” na-
quilo que nomeia como “construção do paradigma econômico- 
trinitário” (Ibid., 2011, p. 53).

Agamben, como Arendt e Foucault, identifica na oikos clás-
sica o modelo de governo objetivador que administra a vida hu-
mana, porém compreende que a genealogia da oikonomia não 
acontece como ruptura na modernidade, com o aparecimento do 
Estado e do mercado: ela foi, outrossim, se dando nos debates 
teológicos dos séculos II a V a respeito da teologia da Trindade 
divina e do modo como Deus governa o mundo.

Na abertura de O reino e a glória, Agamben esclarece que 
sua pesquisa quer “investigar os modos e os motivos pelos quais 
o poder foi assumindo no Ocidente a forma de uma oikonomia, 
ou seja, de um governo dos homens. Situa-se, portanto, no ras-
tro das pesquisas de Michel Foucault sobre a genealogia da go-
vernamentalidade, mas procura, ao mesmo tempo, compreen-
der as razões internas por que elas não chegaram a seu 
cumprimento” (Ibid. 2011, p. 9). Para esse pensador, o “disposi-
tivo da oikonomia trinitária” serve como “um laboratório privile-
giado para observar o funcionamento e a articulação (...) da má-
quina governamental” (Ibid. 2011, p. 9). Agamben procura 
demonstrar que da teologia cristã se originam “dois paradigmas 
políticos em sentido amplo, antinômicos, porém funcionalmente 
conexos” (Ibid., 2011, p. 13). Trata-se da teologia econômica e 
da teologia política:

a teologia política, que fundamenta no único Deus a trans-
cendência do poder soberano, e a teologia econômica, 
que substitui aquela pela ideia de uma oikonomia, con-
cebida como uma ordem imanente – doméstica e não po-
lítica em sentido estrito – tanto da vida divina quanto da 
vida humana. Do primeiro paradigma derivam a filosofia 
política e a teoria moderna da soberania; do segundo, a 
biopolítica moderna até o atual triunfo da economia e do 
governo sobre qualquer outro aspecto da vida social (Ibid, 
2011, p. 13).

Quando os filósofos da economia política do século XVII, 
fisiocratas, mercantilistas e liberais procuram um paradigma de 
governo da riqueza e dos bens, utilizaram-se do paradigma  
oikonomico da teologia, através do qual Deus governa o mundo 
pela providência. Assim surgiu a economia política moderna, 
que no seu crescimento foi suplantando a política.

A diferença entre o paradigma teológico e o paradigma da 
economia política é que a teologia sempre tensionou a neces-
sidade de preservar a liberdade humana como condição do 
governo da providência divina. Sem uma autêntica liberdade, 
livre arbítrio, não poderia haver responsabilidade humana, e 
como consequência não haveria nem salvação, nem possibili-
dade de condenação. Por isso, o paradigma oikonomico da 
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providência divina sempre teve que lidar com a aporia da afir-
mação da liberdade com fim em si mesmo e a necessidade do 
governo divino do mundo, sem conseguir resolver, até hoje, 
essa tensão. Por sua vez, a economia política moderna tem 
por objetivo governar a liberdade, que é o objeto de governo, 
reduzindo-a a um elemento da natureza que entra nos cálcu-
los de previsibilidade.

Nesse significado genuinamente “governamental”, o pa-
radigma impolítico da economia mostra igualmente suas 
implicações políticas. A fratura entre teologia e oikonomia, 
entre ser e ação, na medida em que torna livre e “anárqui-
ca” a práxis, estabelece ao mesmo tempo a possibilidade e 
a necessidade de seu governo.
Em um momento histórico que deixa à vista uma crise 
radical dos conceitos clássicos, tanto ontológicos quan-
to políticos, a harmonia entre o princípio transcendente e 
eterno e a ordem imanente do cosmo acaba rompida, e 
o problema do “governo” do mundo e de sua legitimação 
torna-se, em todos os sentidos, o problema político deci-
sivo (Ibid., 2011, p. 81).

Na Idade Média, o mercado era o local privilegiado das 
discussões políticas e das negociações econômicas. Ali estava 
materializado o espaço onde ocorriam essas discussões e 
transações de compra e venda de produtos. Com a financeiri-
zação da economia em escala planetária, esta assume feições 
e um papel antes concedido somente a Deus. A ela é conferido 
um poder onipresente, já que abrange todos os países através 
de um sistema econômico internacional, interligado em termos 
globais. A economia assume, ainda, um caráter onisciente, ten-
do em vista que pauta todos os meandros das negociações 
entre os países. A onipotência é outra de suas prerrogativas, 
pois através de agências de risco pode “rebaixar” ou “elevar” 
países num ranking cujos resultados práticos são impiedosos, 
basta lembrarmos alguns episódios ligados à crise econômica 
mundial de 2008, que de certa forma se desdobra até nossos 
dias. Decisões políticas são tomadas a reboque dos aconteci-
mentos econômicos, e verdadeiras catástrofes podem varrer 
um país em termos de carestia de produtos, desemprego, infla-
ção e retração de investimentos. A política tradicionalmente 
constituída cede espaço a uma financeirização que suplanta a 
participação do sujeito. As pessoas, por saberem que seu voto 
não terá força suficiente para eleger um candidato que rompa 
com o interesse econômico e coloque interesses autênticos em 
seu lugar, desacreditam do processo político.

Castor Bartolomé Ruiz acentua que a política atual está 
centrada no governo da vida humana, ou na terminologia 
agambeniana, em um governo oikonomico, e por isso reforça 
seu caráter biopolítico. A democracia, escreve, tem sido redu-
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zida a “um espetáculo midiático da indústria cultural” (RUIZ, 
2012) e uma sombra autoritária ronda a biopolítica. Surgidos 
como efeitos das técnicas de governo e seus regimes de ver-
dade, Estado e mercado se imbricam de maneira indissociável 
nas democracias ocidentais. Portanto, não nos parece mais 
possível delimitar com clareza onde termina o Estado e onde 
começa o mercado, tamanha é a simbiose entre ambos. “A 
economia política estabelece um novo regime de verdades que 
validará uma prática governamental não pela moralidade de 
seus objetivos, nem pelos valores éticos de seus meios, mas 
pela eficiência dos resultados. Estes independem daqueles” 
(Ibid., 2012). Mais adiante, acrescenta que “a economia políti-
ca funciona como um espaço de veridição: um espaço produtor 
de verdades. Dessa forma, um setor significativo da atividade 
governamental ficará submetido a um novo regime de verdade 
cujo efeito principal é deslocar todas as questões éticas das 
técnicas de governo para a lógica da utilidade” (Ibid., 2012). O 
sofrimento humano não entra na contabilização das artes eco-
nômicas do governo, mas é, antes de tudo, considerado inevi-
tável e um “mal necessário”. Aqui percebemos um ponto de 
convergência do mercado, que pensamos ser hegemônico, 
com a justiça trágica nietzschiana.

O mercado hegemônico

Pensamos que a suposição de hegemonia do mercado 
que levantamos aponta, em última instância, para a concretiza-
ção e o desdobramento de uma das formas de niilismo aponta-
do por Nietzsche, qual seja, a desvalorização da política. Em 
seu lugar, instaura-se um império sem governantes específicos, 
sem rosto, um “não espaço físico”. Ao invés de se ocupar de 
uma mudança cultural do rumo da sociedade, a política foi tor-
nada refém de uma mentalidade economicista, calcada no lu-
cro, na exploração e na eficiência. E aqui acenamos para uma 
compreensão governamental da política em termos oikonomi-
cos. Percebe-se uma crescente precificação das relações e a 
ascendência de uma racionalidade mercadológica que descon-
sidera o critério ético (SANDEL, 2012). Se estendermos mais o 
raciocínio economicista, chegaremos às formas de vida politica-
mente relevantes e àquelas formas de vida que podem ser 
abandonadas à própria sorte. No primeiro caso, trata-se dos 
consumidores, que têm um sentido e finalidade justificáveis “na 
relação custo e benefício que orienta a dinâmica da produção e 
do consumo, que rege o funcionamento e os interesses da eco-
nomia global” (BAZANELLA, ASSMANN, 2013, p. 186). Já as vi-
das inúteis economicamente são matáveis sem que com isso se 
incorra em crime, afinal, elas não colaboram com o bom funcio-
namento do sistema econômico vigente. Assim, “toda socieda-
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de – mesmo a mais moderna – decide quais sejam seus ‘ho-
mens sacros’” (AGAMBEN, 2004, p. 146).

Partindo dessas percepções, salientamos a pertinência de 
empreender um exame do pensamento político de Nietzsche à 
luz das ideias de Agamben, para refletirmos sobre a hegemonia 
do mercado surgida a partir da assinatura do sagrado que se 
imprimiu na política de nosso tempo, marcando-a pela inacessi-
bilidade e pelo distanciamento e como uma expressão do niilismo 
reativo. Nesse sentido, questionamos se a categoria de profana-
ção pode ser uma alternativa para restituir a política ao uso co-
mum dos homens. Além disso, em que medida a potência-do-não, 
bem como a vontade de poder, seriam chaves para refletirmos 
sobre a “política que vem”, de Agamben, e a “grande política”, 
de Nietzsche?

Agamben menciona que já não se pode falar da “crise” eco-
nômica como algo isolado (AGAMBEN, 2013). Ela é, outrossim, o 
modo normal como opera o capitalismo neste século. Assim, va-
lendo-se de expedientes como a biopolítica e o governo oikono-
mico, o sistema capitalista encontrou uma maneira eficaz de 
manter sob sua tutela as pessoas através de um mecanismo do 
qual é impossível escapar. “Deus não morreu, ele se tornou Di-
nheiro. O Banco – com os seus cinzentos funcionários e espe-
cialistas – assumiu o lugar da Igreja e dos seus padres”  
(AGAMBEN, 2013c), disse o filósofo. Em O reino e a glória, o filó-
sofo recupera uma ideia de Erik Peterson, afirmando que, para 
esse autor, o paradigma “econômico” seria “parte integrante da 
herança judaica da modernidade, em que os bancos tendem a 
tomar o lugar do templo” (AGAMBEN, 2011, p. 89). E acrescen-
ta: “Nossos bancos transformaram-se em templos, não são 
eles próprios que tornam evidente, na assim chamada ordem 
econômica, a superioridade do sacrifício sangrento do Gólgota 
e mostram a impossibilidade de salvar o que é histórico”  
(PETERSON, In: AGAMBEN, 2011, p. 89). De acordo com Ba-
zanella e Assmann,

“estamos inseridos numa dinâmica de economização e ju-
dicialização integral da vida humana, acarretando a perda 
da capacidade de fazer experiências temporais vitalmente 
significativas que possibilitem a qualificação política das 
formas-de-vida em curso. Estamos num contexto de des-
vinculação do poder econômico e jurídico da política. Essa 
condição implica na impotência da política de colocar em 
jogo a busca do bem viver” (2013, p. 56).

Dessa forma, acrescentam,

o diagnóstico agambeniano, realizado à luz dos aconteci-
mentos do século XX, confirma, à sua maneira, o niilismo 
denunciado por Nietzsche no século XIX. Para Agamben, a 
máquina antropológica, política e governamental ocidental 
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gira sobre o próprio eixo, gira no vazio em que a economia 
elevada à condição primeira de existência, se tornou um 
fim em si mesma, resultando no vácuo político existencial 
em que nos encontramos, ‘produzindo’, através da captura 
dos indivíduos pelos múltiplos dispositivos de segurança, 
de controle, de consumo a que as massas humanas estão 
submetidas (Ibid., p. 55).

O filósofo alemão reage à ideia moderna de que a felicida-
de seja alcançada através do consumo, e que este seja uma 
garantia do bem-estar. “Nietzsche entende essa visão economi-
cista como mais uma das manifestações da moral de rebanho 
na busca desesperada de novas transcendências que lhes con-
firam sentido e finalidade existencial, mesmo que isso signifique 
submeter a vida a uma pequena felicidade, ao rebaixamento do 
tipo humano” (Ibid., p. 179-180). Consumir sem parar é o “hori-
zonte ontológico” da existência humana hoje, advertem os auto-
res. Nesse contexto, “a economia elevada à condição de trans-
cendência exige do homem moderno a administrabilidade de 
seu tempo vital como tempo dedicado à tarefa de produzir” (Ibid., 
p. 180), bem como a submissão a um “imperativo econômico 
que lhe exige a disponibilidade de recursos humanos para as 
tarefas de uso e consumo da vida na busca de pequenas felici-
dades” (Ibid., p. 180).

O vaticínio de Nietzsche sobre o deicídio cometido pelo 
“mais feio dos homens” concretiza-se numa sociedade em que a 
divindade muda de personificação e rende graças ao deus todo 
poderoso do mercado. O Louco que arremessa ao chão sua lan-
terna de Diógenes e se exaspera porque a mensagem que traz 
não é compreendida pelo povo, que se ri dele, está justamente 
na praça do mercado, local onde se davam os encontros, as 
trocas e os negócios desde a Antiguidade até a Idade Média. O 
mercado era considerado o lugar natural da metafísica (TÜRCKE, 
1993), e a suma de toda metafísica era Deus. Paradoxalmente, 
esse local físico, palpável, emblemático por sua importância no 
cotidiano da polis e por sua representatividade filosófica e eco-
nômica, cedeu espaço a um mercado adjetivado como capitalis-
ta, cuja realidade é virtual, impalpável, mas que pode ser carac-
terizada pela produção de verdades.

Assim como a justiça trágica grega característica do pensa-
mento político de Nietzsche, nos parece haver uma proximidade 
entre o mercado capitalista hegemônico, que não contém como 
prerrogativa o critério de justiça, de compaixão ou piedade. Ao 
contrário do mercado capitalista atual, o mercado medieval se 
pautava pelo preço justo, e não pela livre especulação. Os mol-
des clássicos de Aristóteles e São Tomás de Aquino de justiça 
distributiva material assentavam-se como alicerces do mercado 
no medievo. Isso definitivamente não acontece no modelo capi-
talista financeirizado.
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Aristóteles havia formulado as categorias de valor, troca, 
dinheiro e riqueza a partir de um saber ético e político, submeti-
do à metafísica, matriz organizadora do pensamento científico 
clássico. Por outro lado, em A riqueza das nações, Adam Smith 
fundamenta a criação da ciência econômica a partir do empiris-
mo, separando e autonomizando seu objeto. Assim, a ciência de 
Smith separa-se da moral. “Esvaziada a política enquanto ope-
rador social pelo ser humano naturalmente sociável, a teoria mo-
ral e a ciência de Smith resistem em aceitar a instituição, por 
excelência, da política, que é o Estado. Seu papel na organiza-
ção econômico-social tem acepção meramente administrativa, 
sobretudo para suprir o vazio de respostas consistentes que a 
sociedade – o conjunto dos indivíduos moralmente dotados – 
ainda não encontrou” (DRUMMOND, 2004, p. 19). Por fim, o mer-
cado é convertido de instância-meio para instância-fim. “A racio-
nalidade instrumental de instância-meio, que é a técnica do 
fazer econômico, autonomiza-se e substitui a racionalidade 
praxiológica de instância-fim, que são a moral e a política” (Ibid., 
2004, p. 26).

A razão, que se metamorfoseou em racionalidade científica 
transformando-se em cálculo, é usada de modo instrumental, 
configurando uma racionalidade técnica que não fundamenta 
nada, senão sua própria operação. “O uso instrumental da ra-
zão, que muitos autores contemporâneos consideram uma falsa 
racionalidade, desloca valores, transpondo para os fins da razão 
o que antes eram simples meios de vida: a riqueza, o poder, o 
prestígio e outros que tais. Atinge-se, deste modo, o patamar 
do mundo totalmente administrado por uma razão que funciona 
sozinha e independente de qualquer subjetividade. A razão 
alienada de si, isto é, sem perspectiva humana, gera um mundo 
rico de bens, mas pobre de conteúdo humano” (AQUINO, In 
DRUMMOND, 2004). Tal razão instrumental alienada ganha uma 
configuração especial na razão instrumental do mercado, muni-
da de uma força que “age, trabalha e produz as coisas, resulta 
na monopolização da racionalidade possível, não permitindo 
que nenhuma razão subsista fora dela. O indivíduo moderno 
sente, no seu mundo interior, a reverberação do antagonismo 
entre mercado e poder do Estado” (Ibid., 2004, p. 10). Como 
sabemos, em si, a economia é uma ordem de circulação de ri-
quezas. Contudo, a economia política,

“na qual a economia estava posta a serviço da política, 
transformou-se pouco a pouco em simples economia, re-
legando a política a um papel subalterno. Havendo dis-
solvido a substância que esta ainda possuía, a economia 
passou a reinar absoluta com suas leis próprias, objetivas 
e racionais, isto é, leis que têm a razão de ser no próprio 
sistema produtivo, indiferentes aos desejos e às situações 
individuais” (Ibid., 2004, p. 10).
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Bazanella e Assmann advertem que

a crítica de Nietzsche e Agamben atinge a profundida-
de constitutiva da proposta civilizatória ocidental em seu 
estágio moderno e contemporâneo, capitaneado por 
uma lógica econômica que se transformou num fim em 
si mesmo, e que por conta disso submete a política à 
condição de sua dinâmica e justificação. Modernidade e 
contemporaneidade que tem na racionalidade instrumen-
tal da técnica, a condição do pleno controle dos hábitos, 
dos costumes, da vida de bilhões de seres humanos, que 
habitam o campo de concentração global, com suas ilhas 
de prosperidade, de liberdade, de produção, de consu-
mo, mas também de miséria, de violência e morte co-
tidiana de milhares de vidas nuas, de carne humana a 
ser consumida pela transcendência de mercado em seus 
fundamentos econômicos autojustificáveis, ou pela razão 
de Estado que opera na condição de estado de exceção, 
garantindo a ordem jurídica e social de produção da vida 
nua (2013, p. 30).

Instala-se, a partir disso, uma verdadeira “tentação do mer-
cado”, um desejo exacerbado de consumo com um preço bem 
mais do que financeiro a ser pago, porquanto “desloca o consu-
midor dos extremos do gozo sem fim para o ‘meio’ instrumental, 
no qual ele é posto como instrumento a serviço do capital e da 
racionalidade do mercado” (DRUMMOND, 2004, p. 11). Nessa ló-
gica, ao contrário dos aristocratas do futuro, dos filósofos legis-
ladores “esperados” por Nietzsche, cuja moral aristocrática não 
reconhece o igualitarismo, teria tomado o seu lugar o mercado 
hegemônico, este também alheio a qualquer compromisso hu-
manitário? A vontade de poder teria se convertido no oscilar 
das bolsas e nos humores das cotações do mercado, na vonta-
de de acumulação e especulação financeira? Teria “o tipo mais 
altamente bem logrado, em oposição ao homem ‘moderno’, ao 
homem ‘bom’, aos cristãos e outros niilistas” (NIETZSCHE, 
1978, p. 375) cedido lugar aos operadores e investidores da 
bolsa de valores?

Tal configuração nos parece ser a consecução de uma for-
ma de niilismo, cujo poder microfísico reside, justamente, na po-
tência econômica que lhe subjaz como fundamento. Nesse as-
pecto, esse “homo economicus”, paradigmático de nossa 
sociedade de mercado, parece estar muito longe do filósofo le-
gislador nietzschiano, criador de uma nova era trágica. Também 
está há anos luz do sujeito da política que vem agambeniana 
enquanto “posicionamento crítico frente às formas biopolíticas 
perpetradas pelo Ocidente, a partir das cisões e fraturas originá-
rias que constituem, sob o fundamento da linguagem, o mundo 
humano” (BAZANELLA, ASSMANN, 2013, p. 195).
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Acreditamos que esse “homo economicus” pode, isso sim, 
ser considerado a personificação do último homem, motivo de 
zombaria na praça do mercado, protótipo do homem da moder-
nidade, preocupado com seus pequenos confortos burgueses. 
Tal homem seria o servo de uma entidade espectral, “engrena-
gem ínfima no jogo de investimentos” (BARRENECHEA, 2003, p. 
47), um autêntico homem de rebanho. “No domínio despótico da 
dinâmica economicista consumou-se totalmente a mediocriza-
ção do homem europeu, o triunfo do rebanho amorfo. Os inves-
tidores não exercem o poder, apenas acatam o domínio de uma 
força impessoal. Eis a total anemia da vontade, de força: a míni-
ma potência do exercício político” (Ibid., 2003, p. 47).

Não são, portanto, “os indivíduos com nome e sobrenome 
que exercem o poder. Tampouco são as instituições e os grupos 
formalmente organizados. São os jogos de investimentos que 
controlam o mundo. Para além das decisões, supostamente 
executivas, dos centros burocráticos, dos governantes efetivos, 
age o jogo de apostas dos mercados computadorizados” (Ibid., 
2003, p. 45). É o império da impessoalidade, do nada, ou do 
mercado guindado a um status hegemônico, caso nossa hipóte-
se esteja correta. “Os homens são mansos produtores que não 
têm ninguém para contestar, não há ninguém para derrubar, já 
que a garantia desse sistema consiste em que o poder é invisí-
vel, anônimo e, portanto, inquestionável” (Ibid., p. 50).

Tendo essas ideias em vista, acreditamos que as filosofias 
de Nietzsche e Agamben têm muito a nos dizer e inquietar acer-
ca do lugar e do futuro da política. Elas nos instigam a repensar 
o espaço que a economia, reduzida à oikonomia, preocupada 
com o governo e a administração útil e rentável da vida, assumiu 
frente à política.
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